ARTIGO

Responsabilidade técnica:
uma abordagem pedagodgica

Carlos Cecy,
professor titular da Pontificia Universidade Catdlica do Parana
(PUC-PR), professor aposentado da Universidade Federal do
Parana (UFPR), ex-presidente do Conselho Federal de Farmécia

seriedade de que se reveste o ato da dispeano, por motivo de falta grave, de pronin-
’Exsa(;éo. Toda atencdo do farmacéutico deveia criminal ou priséo...

goltar-se ao atendimento correto das pres- IV - de eliminacéo, aplicada, em casos
reericoes: leitura atenciosa, verificagdo da as€e incontinéncia publica e escandalosa ou de
nsinatura e do carimbo do médico, andlise gasmbriaguez habitual; e aos que, por falta gra-
oincompatibilidades entre os farmacos presve, tenham sido suspensos por trés vezes.
oicritos, relacionar os farmacos com a idade Também, compdem a legislacéo pro-

do cliente e com os outros medicamentodissional todas as resolu¢cdes do Conselho
ade que faz uso, etc. Federal de Farmécia, o Codigo de Etica da
oa, Para as indUstrias farmacéuticas, a|leProfissdo Farmacéutica e o Decreto n°
diundamental é a de n° 6.360, de 23/9/7685.878, de 7/4/81, que estabelece as atribui-
argue foi regulamentada pelo Decreto p°¢Bes do farmacéutico em todas as modalida-
u-79.094, de 5/1/77. Estas legislagbes deledes profissionais.

gam aos Estados o poder de legislar supleti- A Lei n° 3.820 ndo penaliza apenas
iovamente, de modo a facilitar a operaciona-os farmacéuticos infratores do seu codigo
dézagdo das mesmas. As infragdes cometifdade ética. Enseu Artigo n° 24, prevé a aplica-
jai® desrespeito das normas citadas estéo opdo de multas as farmécias que, em funciona-
ifiguradas na Lei n°® 6.437, de 20/8/77, guemento, ndo estejam regularizadas com res-
riigualmente fixa as respectivas penalidadesponséavel técnico devidamente habilitado.
é&penas como exemplo citamos o Portanto, a atuagéo fiscalizadora dos
o- Art. 10 - Inciso XlI - Fornecer, ven; Conselhos Regionais de Farmécia é dupla:
deler ou praticar atos de comércio em rela- junto aos profissionais, para averiguar se

¢do a medicamentos, drogas e correlatpsgestdo atuando dentro das normas éticas es-
ecuja venda e uso dependam de prescrigadabelecidas; e, junto aos estabelecimentos,
i-médica, sem observancia dessa exigéncla para verificar sua regularidade.
eloontrariando as normas legais e regula » O farmacéutico e o Cddigo Civil
tamentares. Brasileira. O farmacéutico, no exercicio de
a- Pena: Adverténcia, interdigdo, can- sua atividade, pode ser acionado judicialmen-
naelamento da licenga e/ou multa. te por danos que possa causar a clientes. A
5 e Inciso XVIII - Expor a venda ou en- proposito, citamos alguns artigos do Caodi-
téregar para consumo produtos de interessego Civil, em que se enquadra o dever profis-

a saude cujo prazo de validade tenha expi-sional.

rado, ou apor-lhes novas datas, apds a ex- Art. 159 - Aquele que, por agdo ou
pgyracdo do prazo. omisséo voluntaria, negligéncia ou impru-
Ci- Pena: Adverténcia.... déncia, violar direito, ou causar prejuizo a
aso O que é legislagdo profissiorPaE | outrem, fica obrigado a reparar o dano.
sicguela que diz respeito as condigdes de habi- O Cddigo também da os meios coerci-
nditacdo do individuo junto a sua autarquiativos para obrigar o agente a reparar os da-
ddiscalizadora do exercicio profissional. No nos:

caso da profisséo farmacéutica, a Lei funda- Art. 1.518 - Os bens do responsavel
eimental é a de n° 3.820, de 11/11/60. Atrapela ofensa ou violagdo do direito de ou-

Inicialmente, vejamos o que vem
ser responsabilidade. Responsabilidade
prime a obrigagéo de responder por algu
coisa. Quer dizer a obrigacédo de satisfa
ou executar o ato juridico que se tenha c
vencionado, ou a obrigagdo de cumprir
fato atribuido ou imputado a pessoa, p
determinacéo legal.

A responsabilidade, portanto, reve
o dever juridico em que se coloca a pess
seja em virtude de contrato, seja em face
ato ou omissao, que lhe seja imputado, p
satisfazer o contrato firmado, ou para s
portar as san¢fes que lhe sdo impostas.

Assim, onde quer que haja obrigags
de fazer, dar, ou nao fazer alguma coisa,
ressarcir danos, de suportar sancdes le
ou penalidades, ha responsabilidade, em
tude da qual se exige o cumprimento da ol
gacao ou da sancao. A responsabilidade {
nica é o compromisso assumido pelo pr
fissional, diante da legislagao especifica
sua area de atuacao.

. Como se coloca a responsabilidad
técnica no caso da profissdo farmacéu
ca? A responsabilidade técnica assumidap|
farmacéutico decorre das legislacdes san
ria e profissional, que prevéem as obrig
¢Oes e respectivas sangdes. Isto, porém,
isenta os infratores das penalidades civi
penais, decorrentes de danos causados g
ceiros.

. O que é legislagao sanitarteA le-
gislagao sanitéria é a que prevé as condig
minimas de funcionamento dos estabele
mentos ou empresas farmacéuticas. No ¢
das farmacias e drogarias, a legislacéo ba
compdem-se, em nivel federal, da Lei
5.991, de 17/12/73, que foi regulamenta
pelo Decreto n°® 74.170, de 10/6/74.

Entre as disposi¢es contidas na L

n® 5.991, destaca-se, no Art. 41, a resp
sabilidade do ato da dispensacéo farmac
tica, na seguinte condi¢ao: quando a do
gem do medicamento prescrito ultrapass
os limites farmacoldgicos ou a prescrica
apresentar incompatibilidades, o respon
vel técnico pelo estabelecimento solicital
confirmagao expressa do profissional que
prescreveu.

Entende-se, pois, que uma vez dispe

prvés deste ato, foram criados os Conse
BuFederal e Regionais de Farmacia, con
sasompeténcia para normatizar e fiscalizar
aprofissao.

o Os infratores da legislacéo profissi

aplinar, sdo penalizados, conforme a Lei
8.820:

Art. 30 - As penalidades disciplinarg
nseréo as seguintes:

hdrem ficam sujeitos a reparacdo do dano

&ausado; e se tiver mais de um autor a

aofensa, todos responderéo solidariamente

D-

S

pela reparacgao civil.
O Cddigo detalha ainda quem é res-

anal, apos responderem a um processo discponsavel pela reparacéo civil:
nO

Art. 1.521 - S&o responsaveis pela
reparacgao civil:

| - os pais, pelos filhos menores...

Il - o tutor e o curador pelos pupilos...

sado o medicamento pelo farmacéutico| a | - de adverténcia ou censura; Il - o patrédo, amo ou comitente, por
responsabilidade pela prescri¢do passa dser Il - de multa; seus empregados, servigais ou prepostos, no
sua e ndo mais do médico. Observa-se, ai, a Il - de suspenséo de trés meses a unexercicio do trabalho que lhe competir;
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IV - os donos de hotéis e hospedarid
pelos hospedes...

V - 0s que gratuitamente houvere
participado nos produtos do crime, até
concorrente quantida.

Especificamente sobre o farmacéu
co, assim se manifesta o Cadigo Civil:

Art. 1.545 - Os médicos, cirurgides
farmacéuticos, parteiras e dentistas séo ob
gados a satisfazer o dano, sempre que
imprudéncia, negligéncia ou impericia, e
atos profissionais, resultar morte, inabili
dade de servir ou ferimento.

Art. 1.546 - O farmacéutico respory
de solidariamente pelos erros e enganos
seu preposto.

« O farmacéutico e o Cddigo Pena
O Cdbdigo Penal é o conjunto de norm
juridicas que regula a atuacgao estatal no cq
bate ao crime contra a pessoa humana,
saude, sua honra, seu patrimonio, a paz
blica, a seguranca da familia,.€xCdédigo
Penal aplica-se ao profissional farmacéd
co sempre que de seus atos resultarem al

t terdo, obrigatoriamente, a assisténcia ¢

ARTIGO

Ascontato pessoal com o paciente e, sim, ¢
a estrutura técnica e administrativa da e

m presa.

a Para a primeira situacao descrita,
legislagao sanitéaria e profissional, comon

i-podia deixar de ser, obriga a presenca fig
do farmacéutico. Trata-se da dispensagq

, farmacéutica, ato pessoal e indelegavel,

ri-clusivo do profissional farmacéutico. A es

daespeito assim dispde a Lei n® 5.991:

m Art. 15 - A farmécia e a drogarid

técnico responsavel, inscrito no Consel
- Regional de Farmécia, na forma da lei.
de Pardgrafo 1° - Aoresenca do técnicd

responsavel sera obrigatéria durante todo o
. rério de funcionamento do estabelecimenta
as ...
m-  Para as demais atividades, como §
syam aquelas desenvolvidas em indUstrias
puaboratérios de andlises clinicas, a legis

¢ao ndo faz a mesma exigéncia. Todavia,
ti-qualidade de responsével técnico, o prof
yusional n&o esta isento das sangdes previ

tipo de crime. Os crimes previstos no C6
go Penal séo de dois tipos:

Crime doloso - quando entra a vont
de do autor; o individuo sabe que esta co
tendo o ilicito e assume o risco. O Art.
assim define: quando o agente quis o resu
do e assumiu o risco de produzi-lo.

Crime culposo - quando n&o ocorre

i-em lei, caso ocorram irregularidades, es
cialmente, quando causarem prejuizos a

-ceiros.

e- Portanto, a dupla-responsabilidade

5legalmente possivel, desde que ressalval

taes casos em que a presenca fisica do prd
sional é imposta pela lei. Mesmo porq

aninguém pode estar em dois lugares, ao nj

vontade do autor. Ele é apenas o agente jqueo tempo. Em outras palavras, a dup
deu causa, porém sem o desejar. O mesm@sponsabilidade sera sempre possivel, g
Art. 15 esclarece: quando o agente deu cawde que ndo se envolvam nela duas farma
sa ao resultado por imprudéncia, negligén-ou drogarias.

cia ou impericia. A diferenca fundamental é . Comentarios finais.Esclarecida a
a previsibilidade. Assim, estd em culpa quemgduvida sobre dupla-responsabilidade, cah
praticando determinado ato, o faz sem dili-pergunta: tem légica a existéncia de tal
géncia e ndo prevé o resultado que deveériaitacéo, nos dias atuais, em que a totalid
ter previsto. dos medicamentos esta disponiveis so

Aimprudéncia é a causadora da maio-forma de especialidades farmacéuticas, cpm

ria dos delitos. Ela ocorre, quando é omitidabulas, instrucdes, etc.?
a cautela necessaria para o exercicio de|de- Este é o questionamento padréo d
terminado ato. Por exemplo, a troca de yninimigos da profisséo farmacéutica. Ou se|
principio ativo na manipulagdo de uma pres-daqueles que querem o fim de todo contr
cricdo. A negligéncia é a omissdo das presanitario do comércio farmacéutico ou me

caucdes ordenadas pela prudéncia. No
do farmacéutico: falta de ordem no labo
tério, técnicas de trabalho inadequadas,
terial inapropriado, etc. A impericia cara
teriza-se por atos falhos oriundos do d

preparo ou do desconhecimento técnicg.

Em qualquer dos casos, ocorrendo 6

00 a equiparagdo dos medicamentos c|
-as mercadorias comuns.
a-  Vamos aresposta: Tem légica e a mal
- beneficiaria da exigéncia é a comunida
sleiga.

Ora, o farmacéutico é o profission
i-do medicamento. Conhece, de perto, as §

to, o Cédigo Penal define como crime culpo-agdes, as suas interagdes, contra-indicagq
so0, enquadrando o responsavel no Artigos| 18 efeitos colaterais. Nenhuma bula, por m
e 121, sujeitando-o a pena de reclusdo entrgéria que seja, descreve-os, de modo inte

um e trés anos, aumentada em um tergo, g
do se tratar de profissional liberal que tin
por obrigacdo prever o resultado.

. Dupla-responsabilidadeAnalisan-
do-se o rol de atividades que compete
farmacéutico executar, vamos verificar q
algumas sao desenvolvidas junto aos pd
entes, exigindo o envolvimento direto e pe
soal do profissional. Em outras, exercitad

am-de maneira acessivel, ao publico leigo. M

hatas vezes, o fazem em letras tdo mindscu
gue exigem lupas dos interessados nas in
magcoes.

a0 Dali, porque é de suma importancia

cipensacao. O acompanhamento farma
s-terapéutico, especialmente dos doentes
asnicos, é o procedimento também indicad

em industrias ou laboratérios, ndo ocorreapds a dispensacdo. Quantos transtorno

brealide poderiam ser evitados, se tal acompa-
mnhamento fosse universalizado!

A farmécia deve ser entendida como
aum posto avangado de atencdo primaria de
ficsalide. Nos paises europeus, esta atividade
icgem tomando cada vez mais vulto. Cha-
amam-na de autocuidado. Doengas autolimi-
extantes, cefaléias, gastrites, desarranjos do apa-
serelho digestivo, etc., séo atendidas pelos far-

macéuticos, que prescrevem os medicamen-
tos de venda livre e fazem o acompanha-
emento farmaco-terapéutico dos pacientes.
no Em casos em que a doenga persistir, 0
préprio farmacéutico encaminhara o doen-
te ao especialista. Assim, as legislacdes es-
hgecificam até quantos dias esse acompanha-
. mento pode ser feito pelos farmacéuticos.
Esse prazo, em geral, varia entre cinco e
eoito dias.
ou Sé&o os novos desafios do profissional
ado futuro. SAo novos compromissos e res-
nponsabilidades, para os quais se exige, acima
isdle tudo, uma qualificag&o primorosa. Toda-
5t&8%, encarados com entusiasmo, esses desa-
befios enobrecerdo o trabalhos do farmacéuti-
€Icos e os fardo reconhecidos pela sociedade.
) Finalizando, cabe a reflex&o: Valera a
€pena delegar fungdo tdo importante, quan-
d_Q:ﬁ) a dispensacdo, diante dos riscos e das
figienalidades previstas em lei? A experiéncia
€indica que nao. A dispensacédo de medica-
€%¥hentos é um ato profissional e sé o farma-
@tautico esta habilitado a exercé-lo. Delega-
% a balconistas, leigos ou préticos é assumir
nscientemente o risco de eventuais erros
e de ter que responder pelos mesmos. Res-
onsabilidade técnica é coisa séria. Apenas
geve assumi-la quem conhece a atividade,
abe das exigéncias legais que a cercam e se
ispbe a trabalhar de fato.

» Conclusdo.O desconhecimento da
lei ndo exime os infratores das penalidades
0@ gue estdo sujeitos, pois a ninguem € dado
a7desconhecer a lei.
ble O alerta é valido sobretudo aqueles que
sirabalham com medicamentos, pois s&o pro-
brlutos que, quando mal empregados, podem

causar sérios danos a saude ou mesmo a
ofmorte. Portanto, é de suma importancia a
deatencdo que o farmacéutico deve ter, quan-

do pratica a dispensagdo de medicamentos.
3l O zelo com que cumpre sua misséo leva o
ugmofissional a desfrutar da confianca e do res-
o@eito da sociedade, fatores que contribuem
aisobremaneira para sua realizagao pessoal.
gral
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